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Estado do Pará
Governo do Município de Canaã dos Caraiás

Procuradoria Geral do MunicíPio

PARECER JURIDICO

Dúa:2610312021.

Processo Licitatório n' 058/2021lFMMA;

CONVITE n" 004/2021 - CPL

Objeto: Aquisição de arames e estacas para construção de cercas para fechamento de

áreas verdes, as quais receberão plantio para reflorestamento através de compensação

ambiental, atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Canú

dos Caraj:ls, Estado do Pará.

Direito Administrativo, Coru Convite e

Tenno de Contrato. Realização de

controtqção no interesse legítimo do

llunicípio de Cqnaã dos Carajás/PA,

Possibilidode. Embasomento legol: inciso

I e § 3e, do ort 22, do Lei Federil ne

8.666/93.

0 Município de Canaã dos Caraiás/PA, por intermédio da Comissão de

Licitação, neste ato representada por seu Presidente, submete à apreciação da

Procuradoria Geral do Município, Órgão de Assessoria e Consultoria turídica,

conforme atribuições conferidas pelo art. 9B-A, da Lei Orgânica do Município, o

presenre PROCESSO IICITATóRIO ns Oír/ZO2LIFMMA, na modalidade

CONVITE ns OO4/2021, a qual requer a análise iurídica da legalidade da aquisição

de arames e estacas para construção de cercas para fechamento de áreas verdes, que

receberão plantio para reflorestamento através de compensação ambiental, na forma de

CONVITE, nos termos do arc 22, Ill, § 30, da Lei Federal np 8.666/93.

Depreende-se da referida aquisição, que esta visa proteger áreas de

reposição florestal e delimitar áreas verdes, facilitando a manutenção de aceiros,

evitando ocupações irregulares, restringindo acesso de animais, dificultando o
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acesso de pessoas com fim de garantir o desenvolúmento de espécies vegetais

nativas,

Tal obtenção está intimamente relacionada às suas atribuições legais e

intransferíveis do município, uma vez que promove a preservação da natureza e

assegura o desenvolvimento de projetos ambientais.

Deste modo, conforme iustificativas nos autos e análise plausível que

constatam realmente a necessidade da aquisição, verifica-se ser de irrefutável

relevância públrca o objeto declinado.

Foram encaminhadas a esta procuradoria os documentos de (fls. 00l/64),

dentre os quais ressalto a Solicitação de Licitação [fls. 002); fustificativa

(fls.003/005J; Relatório de Cotação ffl.07/11) Solicitação de Contratação (ausente)

Declaração Orçamentária (fls.27J Autorização da Chefe do Executivo (fls. 28)

Autuação (f1s.030) Portaria 513 /2020 (f1s.031) Decreto 989 /2018 (fls.32l33J;

Minuta de Convite e Seus Anexos (fls.3a/53J; Despacho ao furídico [fl.64).

Portanto, é o que se deve relatar sobre o pleito e, considerando a necessidade

da realização da contratação epigrafada, consoante previsto na legislação em vigor,

PASSAMOS AO PARECER.

Inicialmente, é mister destacar que o presente Parecer toma por base

exclusivamente os elementos que constam nos autos do processo administrativo em

epígrafe até a presente data, e que, prestaremos a presente opinião sob o prisma

estritamente jurídico, ocasião em que não adentraremos em aspectos relativos à

conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da administração

pública, nem mesmo analisaremos aspectos de natureza eminentemente técnica ou

administrativa.

Nessa senda, é preciosa a lição doutrinária dos mestres Egom Bockmam

Moreira e Fernando Vernalha Guimarães ILGL e RDC 2005, p. 262), que assim se

posicionam: "o exame a ser procedído pela assessorÍo deve ser jurídico stricto sensu.

Não é adequado que o assessor jurtdico, no manejo de sua competência técnica
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específica, pretenda aventuror-se em outras searos, expondo moüvos

pertinentes à expertise do objeto da licitação ou quanto à conveniência e

oporütnidade dela, ou mesmo, quanto a critértos técnicos de composição de

custos e execução de contratos. O jurista só pode analisar os aspectos jurídicos do

in stru m ento con v o ca tóri o."

Meritoriamente, a presente contratação, salvo entendimento em contrário,

encolntra reconhecida grl.aÍida peÍantet o ordenamento pátrio (arL 22. III e 6 3e

da Lei nq 8.666. de 7993), na doutrina oátrta e iurtsorudência brasileira.

No entanto, nossa opinião, não destoa daquela condizente à poss.ibillclarcle-ele

contratacão de serviços e aquisicão de produtos pela Administração Pública, desde

que respeitados os limites impostos pela Lei, sob o formato de CONVITE, tal qual a

que se afigura no presente caso - Convite para aquisiçdo de materiais para

construção de cercas no entorno de áreas verdes que receberão plantio para

reÍlorestamento atendendo os necessidodes da secretario de municipal de meio

ambiente de Canoã dos Carajós-PA.

Frise-se, portanto, que se deve analisar se a Licitação poderá ou não ser

efetuada pela modalidade escolhida CONVITE. Quanto à modalidade de Licitação,

temos ampla e reconhecida guarida, nos moldes da Lei Federal ne 8.666/93, in

verbis:

ArL 22. Sõo modalidades de licitacão:

(...)

III - convite:

(...)

§ 3e Convite é q modqlidade de licitaçdo entre interessados do ramo

pertinente ao seu objeto, cadastmdos ou não, escolhidos e mnvidados em

número mínimo de 03 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará,

em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderd

aos demais cadastrados no correspondente especialidade que

maniÍestarem seu interesse com antecedência de au 24 (vinte e quqÜo)

horas da apresentação das propostas.
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§ 6e Na hipótese do § 3e deste artigo, existindo na praça mais de 03 (três)

possíveis interessados, a cada novo convite, realizodo para objeta

idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um

interessado, enquanto existírem cadastrados ndo convidados nas

últinas licitações.

§ 7e Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos

convidados, for impossível a obtençdo rlo número mínimo de licitantes

exigidos no § 3e deste artigo, essas circunstâncias deverão ser

devidamente justilcados no procesm, sob pena de repetição do convite.

(...)

ArL 23. As modalidades de licitaçõo a que se referem os incisos I a III do

artigo anterior serdo determinadas em Íunção dos seguintes limitcs,

tendo em vista o valor estimado da controtaçdo:

(...)

II - para compras e serviços não reÍerídos no inciso anterior:

a) Convite - até R$ 776.000,00 (cento e setento e seis mil reais); (valores

das modalidades atualízados conforme Decreto Federal n" 9.412/2018 e

Decreto Municipol n" 989/2018.

Assim, depreende-se dos autos que a Licitação, sob análise, amolda-se

perfeitamente ao que dispõe a Lei de Regência, por se tratar de aquisição de

materiais. Logo, considerando que a Licitação na modalÍdade C0NVITE, destina-se a

interessados que pertençam a ramo de atividade pertinente ao objeto a ser licitado,

e, considerando que o CONVITE feito pela Administração abarca a exigência legal,

não se vislumbra, neste momento, qualquer impedimento na escolha da modalidade

Convite.

Ressalte-se, todavia, que os pressupostos de validade da modalidade

CONVITE indicam que deve haver pelo menos 03 (trêsJ convidados para o certame,

dessa maneira, o alerta que se faz com relação a essa escolha é que ela deverá ser

efetuada visando sempre o enaltecimento do princípio da supremacia do interesse
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público em detrimento de interesses individuais, sob pena de se caracterizar um

desüo de finalidade do ato administrativo.

Ademais, ainda em caráter instrutivo, Ilustre Presidente, ressaltamos que, em

tal modalidade de licitação, na forma do que dispõe o § 6o do arL 22 da Lei n"

8.666/1993, quando existirem na praça mais de três interessados para o item a ser

o aca m m

ente convid

interessado. até oue existam cadastrad s oue não tenham sido convidados em

licitacões anteriores. E a cha da "rototividade de licitantes"

No que se refere, ao formato de publicidade que deve se dar ao Edital, obieto

deste processo, salientamos que não há exigência legal de publicidade em diários

oficiais e/ou iornais de grande circulação, sendo, entretanto, ohrigatório que se dê

publicidode do Ato (Instrumento da Carta Convite). ocasião em que.

ue e aam

eficiência administrativa. atrelada ao cumprimento dos Constitucionais princípios,

insculpidos pelo arf. 37 da CF/88, que a Administração divulgue a vertente licitação.

Entretanto, ressalte-se, Ilustre Presidente, a ausência de previsão legal não

se confunde com vedação ou até mesmo desnecessidade de publicidade, ou seja,

eüdente e manso o posicionamento doutrinário que, na hermenêutica jurídica, o

intérprete deve sempre buscar a finalidade da norma como um todo, veia nos

dizeres de Marçal fusten Filho:

"{...) Tois princípios (licitatórios) ndo podem ser examinados

isoladamente, aplicando-se a regra hermenêutica da implícabilidade dos

princípios. Indico o inter-relaciondmentn entre princípios, de modo que

ndo se interpreta e aplica um único princípio isoladamenu. Devem

considerar-se os princípios conjugadomente e evítar que a aplicação de

um produm a ineficdcia de outro."

I
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Nesse diapasão, um prÍncípio isoladamente não deve ser levado em

consideração de modo a produzir a ineficácia de outro. No caso em tela, o princípio

da legalidade aplicado de modo isolado, poderia restringir a competitividade na

busca pela maior eficiência, haja vista, que com um número maior de participantes

no processo licitatório Convite, a chance de uma proposta mais vantajosa se torna

malor

Assevera-se, ainda, quanto à forma de publicidade, temos que a publicação no

Mural de Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará e ou no

sítio (site) oficial do município, como sugerido nesta opinião do ato referente à

licitação Conüte deverá ocorrer por, no mínimo, 05 (cincoJ dias úteis antes de sua

abertura, sendo que, o não cumprimento dessa exigência poderá gerar a nulidade do

procedimento.

Frisamos, por outro lado, que, nas contrataçôes da espécie, CONVITE, por ser

uma modalidade de Licitação mais simplificada, poderá haver, mediante análise do

caso concreto pela Administração, dispensa da apresentação de determinados

documentos, já que existe a pressuposição de que a Administração convidará

interessados que possam executar o objeto licitado, sendo certo, entretanto, que, por

imposição legal, ao vencedor do certame, não poderá ser dispensada, ou seia, deve

s er exig ido. minimamente :

a) comprovação de regularidade junto ao FGTS (por meio da Certiddo de Regularídade de

Situaçdo - cRS, expedida pela Caixa Econônica Federal), porÍorça da Lei n".9.012/95;

b) e a prova de regularidode para com a Seguridade Social (por meio da Certidão Negativa de

Débitos - CND, expedida pela Previdência Social), em face das disposíções contidas no arL 795,

§ 3e da Constitaiçdo Federal.

Neste particular, e, considerando o exposto, entendemos pela possibilidade

jurídica de contratação via CONVITE de empresa hábil a prestar o serviço indicado

para atender as necessidades do município, nos termos do art. 22, III, § 30, do Lei

Federal ne 8.666/93.
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Contanto, observando as formalidades legais e jurídicas supra declinadas, faz-

se indispensável, apresentar as seguintes REC0MENDAÇOES, assim:

a) É prudente seja observado no momento da contratação, que os prazos

contratuais e as respectivos despesas não excedam ao exercício frnanceiro

em vigor. caso contrário, atenda a exceção do orL 42, da Lei de

Res pon sab ilido de Fi scal,

Por todo o exposto, após cumprido o recomendado, saliente-se, novamente,

que a presente manifestação é OPINATIVA, cabendo decisão de mérito a Autoridade

competente, nos termos da iurisprudência p átria (MS 24073-DF, Reldtor Min. Carlos Veloso,

lNF296),a quem remeteremos. Assim, 0PINAM0S, que, quanto aos aspectos jurídico-

formais, não há óbice legal quanto ao prosseguimento do procedimento licitatório

na modalidade CONVITE para a pretendida contratação, na forma da minuta de

Contrato(fls.44 /7l); a qual aprovamos, pois fora elaborada em consonância com a

legislação disciplinadora da matéria, sendo que, por derradeiro, conclui-se ainda

que os princípios da legalidade, da Ímpessoalidade, da moralidade, do publicidode e

da eficiência, todos insculpidos pelo art 37, da Constituição Federal, estão presentes

no caso sob exame, de modo que a presente contratação poderá, com a nossa opinião

de aprovação, ser engendrado sob a modalidade iá referida, CONVITE. Outrossim,

não é demasiado advertir que se observe também o prazo de publicidade e o

momento exato para sessão de .julgamento.

Ademais, orienta-se ainda o encaminhamento dos autos à Controladoria Geral

Interna do Município, consoante assevera o art. 31 da Constituição Federal c/c arL

26, I e VI, alínea p, da Lei Municipal np 624/2014, para que, na qualidade de agente

de apoio ao Controle Externo na fiscalização do município, promova a análise do

procedimento quanto a regularidade orçamentária, financeira, patrimonial e

operacional, e, caso a manifestação seja favorável, proceda-se com a publicação do

referido processo no Diário Oficial do Município, em atendimento aos dispositivos

legais estampados na Lei Federal nq 8.666/93.
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É o Parecer, S.M.J.
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Canaã dos Carajás/PA, 26 Março 2021.
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